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  CIRCULAR N º 19/2018- DG                                                            Avaré, 29 de maio de 2.018. 

 
LEMBRETES 

Entrega de Diploma de “Honra ao Mérito” à atleta e aos colaboradores da APAE, nos termos do 

Requerimento nº 1451/2017, de autoria do Ver. Sérgio Luiz Fernandes e outros, aprovado por 

unanimidade. 

Entrega de Diploma de “Honra ao Mérito” aos Policiais Militares, nos termos do Requerimento nº 

075/2018, de autoria do Ver. Sérgio Luiz Fernandes e outros, aprovado por unanimidade. 

 
Senhor (a) Vereador (a):- 
 

 

Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
04/06/2018 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Antonio Angelo Cicirelli  designou  para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 04 de 
junho do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min,  a seguinte matéria: 

 

 

1.    PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 02/2018 - Discussão Única – Maioria Qualificada (2/3) 

Autoria: Ver. Ivan Carvalho de Melo 

Assunto: Dispõe sobre a outorga de Título de Cidadão Avareense ao Senhor Epaminondas 

Dias da Silva (Pernambuco) e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Decreto Legislativo nº 02/2018 e dos Pareceres do Jurídico; 

das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 
Consumidor. (c/emenda)  
 

2.   PROJETO DE LEI Nº 48/2018 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo Municipal através da Secretaria Municipal de Esportes, 

a desembolsar valores para o custeio da delegação avareense dos 62° Jogos Regionais. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 48/2018 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 

(c/emendas) 

 
 

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 
de minha elevada estima e distinta consideração.  
 
 
Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      
N E S T A 

 

 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À 
MARGEM DIREITA 
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Processo n.º 64/2018. 
Projeto de Decreto Legislativo n.º 02/2018. 
Autor: VER. IVAN CARVALHO DE MELO 
 

 
 

Assunto: “Dispõe sobre a outorga de Título de 
Cidadão Avareense ao Senhor Epaminondas Dias 
da Silva (Pernambuco) e dá outras providências.” 
 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

O vertente Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do VEREADOR 

Ivan Carvalho de Melo, objetiva outorgar o título de Cidadão Avareense o Senhor 

Epaminondas Dias da Silva (Pernambuco), pelos relevantes serviços prestados à 

comunidade avareense, especialmente na área jurídica e social. 

 

Nesse sentido, termos o artigo 28, da Lei Orgânica Municipal, que 

traz: 

 
“Art. 28 – Compete privativamente a Câmara Municipal exercer as seguintes 
atribuições, dentre outras:  
  
 (...)   
 
 X- conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes 
serviços ao Município ou nele se destacada pela atuação exemplar na vida 
pública e particular, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no 
mínimo, dois terços de seus membros; (g.n.) 

 
 
O decreto legislativo é o instrumento normativo próprio para a 

matéria objeto da propositura, a teor do disposto no artigo 193, parágrafo 1.º, 

alínea “c”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Avaré, que reza: 
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“Artigo 193 – Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de competência 
privativa da câmara, que excede os limites de sua economia interna, não sujeita á 
sanção do Prefeito e cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara” . 
   
§ 1º - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo: 
 
(...)  
 
c) a concessão de título de Cidadão Benemérito, Cidadão Avareense e Medalha 
de Mérito, a pessoa que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao 
Município, desde que seja o Decreto Legislativo aprovado pelo voto de, no 
mínimo 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara;  
 

 
 
Por seu turno, prescreve a Constituição do Estado de São Paulo, 

em seu artigo 111: 

 
 

“Art. 111 - A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes do Estado obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 
público”.  

 
 

Utilizando os princípios da impessoalidade e da moralidade, não 

se pode deixar de atentar que este projeto deve ter sua finalidade cumprida, por 

tratar-se de homenagear cidadãos que se destacam e tenham atuação exemplar no 

seio da sociedade, em seus vários seguimentos, o que de uma forma ou outra 

engrandece e auxilia o desenvolvimento da cidade. 

 

Desta forma, este tipo de expediente não pode ter caráter político, 

pois, são claros os requisitos que tratam da escolha do homenageado.  

 

No entanto, necessário observar o insculpido no artigo 2.º do 

referido projeto, prevendo que fica a Presidência da Câmara autorizada a utilizar 
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dos recursos previstos no Orçamento vigente do Legislativo para atender as 

despesas com a solenidade. 

 

Para tanto, é importante guardar observância às metas previstas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e Metas fiscais, à luz da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (lei complementar n.º 101/2000). 

 

Noutro passo, é necessário apontar que o vertente Projeto de 

Decreto Legislativo também atende ao que dispõe o artigo175, do Regimento 

Interno, que estabelece: 

 

“DOS PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO 

  

ARTIGO 175 – São requisitos dos projetos:  

 

(…) 

 

VI – justificativa com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que 

fundamentam a adoção da medida proposta.” 

 

 

Por fim, verifica-se a presença da biografia/curriculum do 

homenageado, elemento essencial para acompanhar a propositura, sem a qual não 

há como ocorrer a concessão da honraria. 

 

Assim, S.M.J., é correto dizer que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo não se encontra maculado pelo vício da ilegalidade ou 

inconstitucionalidade. 
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SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

 

Quanto à redação do Projeto de Decreto Legislativo, não sugerimos 

correções. 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e regimentais, 

OPINA ESTA DIVISÃO JURÍDICA pela REGULAR TRAMITAÇÃO da presente 

propositura, eis que não se encontra maculado pelos vícios da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito submetido e 

apreciado pelo Plenário desta Casa, de acordo com as prescrições legais (Lei 

Orgânica do Município, artigo 28) e regimentais (Regimento Interno, artigo 

175) aplicáveis à espécie. 

 

É o parecer. 

 

Avaré, 21 de maio de 2018. 

 
 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA                             JOSE ANTONIO GOMES IGNACIO JÚNIOR 
Procuradora Jurídica                Chefe Departamento Jurídico 
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Processo nº 68/2018. 

Projeto de Lei nº 048/2018. 

Autor: Prefeito Municipal 

  

 

Assunto: “Autoriza o Poder Executivo 

Municipal através da Secretaria de 

Esportes, a desembolsar valores para 

custeio da delegação avareense dos 62º 

Jogos Regionais”.  

 

 

    P A R  E  C E  R  

 

O presente projeto autoriza o Executivo por meio da Secretaria 

Municipal de Esportes, a desembolsar o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

para o custeio da participação da delegação avareense no 62º edição dos Jogos 

Regionais que será realizado nas cidades de Boituva, Cerquilho e Tatuí no período de 

25 de junho a 14 de julho de 2018. 

Cumpre trazer que nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição 

Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município de 

Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local. 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana vigente, em 

especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade .” 
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Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição Estadual, senão 

vejamos o artigo 111:  

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, 
de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e 
interesse público”. 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao agente 

público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos negócios 

públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição 

de l988, por vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os princípios 

de administração, no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições 

dos Estados. 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado 
de Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao 
próprio direito que criou, razão pela qual não deve ser 
motivo surpresa constituir-se o princípio da legalidade um 
dos sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...) 
 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins 
próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 
regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 
jurídica." - (In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 

24/5 ). 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o projeto 

ora analisado. Verifica-se, pois, que se trata de interesse público, notadamente, que tais 

jogos têm por finalidade o incentivo aos jovens atletas a prática de esportes, porém, os 

valores a serem desembolsados devem ser utilizados para o fim a que foram designados, 

sendo que a prestação de contas que posteriormente será apresentada deverá conter a 

exata discriminação dos valores. 
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É importante ressaltar os dispositivos constitucionais que se referem ao 

desporto, as previsões da Constituição Federal de 1988 (CF) são inéditas no Brasil, uma 

evolução típica da modernidade desta Carta Magna. 

O desporto na Constituição resume-se a um artigo apenas. Mas, este 

artigo solitário prevê normas importantes para o interesse do desporto, desde a 

destinação prioritária das verbas públicas até a competência da justiça desportiva. 

O art. 217 declara o fomento à prática desportiva como um dever do 

estado, além de declará-la um direito individual. Numa Constituição que dita 

incontáveis deveres do Estado e inúmeros direitos do cidadão, mas que não consegue 

fazer-se cumprir, o interesse pelo desporto, por vezes, parece apenas demagogia 

constitucional. 

Ao declarar o dever do Estado em incentivar a prática desportiva, a 

Constituição Federal demonstra a importância da prática desportiva para a sociedade 

brasileira. Seja na forma de desporto educacional ou até nos esportes de alto-

rendimento, o interesse do país pelo desportivismo vai desde a sua função social 

(ascensão econômica e combate ao ócio) até o caráter nacionalista da Seleção Brasileira 

de Futebol. 

O incentivo ao esporte não pode restringir-se apenas à base da formação 

atlética, feita, normalmente, nas escolas, nem tampouco limitar-se ao patrocínio de 

atletas olímpicos. O desenvolvimento do desporto obedece a uma linha vertical lógica, 

com as escolas oferecendo condições para o treinamento dos jovens e com as vitórias 

dos “profissionais” servindo de exemplos, criando os ídolos que inspirarão os jovens a 

ingressar no mundo desportivo. 

Feitas essas considerações, cumpre trazer que diante de todas as benesses 

que esporte pode proporcionar, a moralidade administrativa sempre deve ser preservada, 

princípio constitucional que norteia a Administração Pública, pois em virtude do valor 
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buscado, deverá se observar às Metas fiscais a luz da Lei de Responsabilidade Fiscal nº 

101/2000. 

Quanto ao aspecto jurídico formal e material não há qualquer óbice para a 

propositura, no mais ficando apenas a discussão na seara de convicção de cada Edil 

sobre a necessidade da aprovação da referida propositura.  

    Destarte, SMJ, cremos que no presente Projeto de Lei não se encontra 

maculado pelo vício da ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos nenhuma 

correção.  

Assim, s.m.j., cremos que o presente Projeto de Lei não se encontra 

maculado pelo vício da ilegalidade ou inconstitucionalidade. Em decorrência, diante das 

formalidades legais e regimentais, opinamos pela sua regular tramitação, cabendo ao E. 

Plenário apreciar-lhe o mérito.  

 

É o parecer. 

                           Avaré (SP), 28 de maio de 2018. 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
Procuradora Jurídica 

 

 

 

 

 

 

 










